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P R O G f H A M M A  D E  E N S I N O
DA

l .a Cadeira do l.° Anno
PHILOSOPHIA DO DIREITO

l . “  Parte :— direito cm geral
1. As theorias, ontologica, ideológica, me-

thodnlogica e phenomenista diversifi­
cam o conceito da philosophia.

Sua intervenção nas philosophias geraes, 
especialmente a social.

Sua influencia nas particulares, espe­
cialmente a jurídica.

2. Philosophia ontologica e seus systemas:
hylozoismo, espiritualismo, niateria- 
lismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

3. Philosophia ideológica e seus systemas:
idealismo, realismo e phenonienisnio.

Sua influencia no direito.
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• wosoph» methodologica e seus syste-
• ‘‘ I11 ioi isiuo, enipírismo e plieno- 

menismo. F

Sua infl«encia no direito,

,,'<l l' a ’ n,ethodos analogioos e seus 
ícr,«m"?S ®esooIas: ultra-analogismo 
loeis, ; r ,n0’ k*oloí?isnio e psycho-
etl.nologi«uaon)al08ÍSn'°  (zo" loSisll>° 6 

Sua influencia no direito.

6' seus sy.ste-
cionismo. C1S'U° ’ P°slti'ismo e evoiu-

Sua influencia no direito.

'■ Teoria  da relatividade do conhecimento

t i C  r r -  CrÍticismo- Positi- 
mo. ê°  ° gHmo e phenomenis-

Sua Infll*encia no direito.

R deCn cÍ. ^  ° nt° l0gia 6 sua *mP1-oce-



licor ia da classificação das sciencias e 
seus systemas: subjectivismo, transi- 
cionisirio e objectivismo.

Sua influencia no direito.

A questão da sociologia.

Theoria da subclassificação das sciencias 
e seus systemas: monismo, dualismo 
e phenomenismo.

Sua influencia no direito.

>eor,a da coordenação das leis e seus 
sistemas e escolas: supernaturalismo, 
Z  v °  e naturalismo: monismo, 

<ilus.no e phenomenismo.

110 cos"ios. vifla espi- 1 lt0 e sociedade.

Sua influencia no direito.

Theoria (la constituição universal e 
feus systemasi mecanicismo, conscien- 
cialismo, eclectisuio e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi- 
nto e sociedade. ‘

Sua influencia no direito.
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33.. Systemas do direito publico internacio­
nal: referencias antológicas e res- 
tricções phenomenaes-; bases ideologi- 
cas e methodologicas.

Idéas geraes da producção, desenvolvi­
mento e constituição das relações in- 
ternacionaes dos Estados.

54' Systemas do direito privado interna­
cional.

Idéas geraes da producção, desenvolvi­
mento e constituição das relações in- 
ternacionaes dos indivíduos.

3.). Conclusão: caracter da associação e do 
principio jurídico e sua differencia- 
ção dos mais phenomenos universaes: 
mecanismo, organismo e consciência 
e seus princípios, gravitação, afinida­
de, etc.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Dr. Laumndo Leão.

Approvado em Congregação, a 22 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
H enrique Martins.

\ »
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P R Q G R f t M M A ,  D E  E N S I N O
1)A

2.R Cadeira do l.° Anno*

d ir e it o  r o m a n o

1. Importância do Roma 11a hLtoria uni­
versal. Divisão da historia do direito
romano. Methodos para o estudo des 
sa historia. Universalidade do direito 
romano.

2. Deiiniç&o do direito romano, suas divi
sões, importância e utilidade do seu 
estudo. Cosmogonia romana do direi 
to. Como ella caracterisa a intelligen 
cia dos romanos.

3. Fontes do direito romano e indicação
dos jurisoonsultos notáveis no» qu.i 
tro períodos ou epochas em que se di­
vide geralmente a historia externa 
desse direito. Littenitura jurídica em 
sus generalidades.

4. Legislação Justinianea. Organismo do
Gorpus Juris. Modo de citar as suas 
partes. Novo methodo de ensino in­
troduzido nas escolas de direito.
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•r>. Do direito e suas pvincipaes accepções. 
Noção do direito (jns) no sentido sub­
jectivo e objectivo. Preceitos do di­
reito. Da justiça e da equidade.

6. Congervação e extensão do direito es
cripto. Estabilidade do direito da Lei 
das XII Taboas. Razões desse plieno- 
meno. Do direito escriptoe não es- 
cripto e indicação dos elementos prin- 
cipaes dó primeiro.

7. Da interpretação, suasespecies e regras.
Da classificação do direito privado ro­
mano em direito das pessoas, das coi­
sas e das acções.

8. Noção dos direitos das pessoas, requisi­
tos da personalidade physica e sua ex- 
tincção. Divisão das pessoas. Das pes­
soas reaes quanto á liberdade e á fa­
mília.

íl. Da capitis ãiminutio, suas especies e 
effeitos.

10. Das pessoas jurídicas, sua capacidade
jurídica, condições de existência e sua 
extincçâo.

11. Condições modificativas do estado ju ­
rídico das pessoas.



12. Origem ila escravidão, condições juri-
dicas do escravo, extincção da escia 
vidão.

13. Estado da família, noção da família
romana e relação de parentesco.

14. Do pátrio poder, suas fontes e seus
effeitos. Da extincção do putrio poder, 
suas causas e seus effeitos.

15. Das núpcias, suas condições de valida­
de, seus effeitos e instituições affins.

10, Da legitimação e adopçào, suas espe- 
cies e seus effeitos.

17. Da manus. Modos de constituição da
manus estabelecida matrimonii causa, 
seus effeitos e causas de sua extincçâo.

18. Noção e especies de tutela. Causas que
excluem ou dispensam da tutela. Obn 
gações e funcções do tutor.

19. Noção e especies de curatela, semelhan­
ças e differenças entre tutela e oura-
tela.

20. Das coisas e suas divisões.

21. Da posse e suas especies. Modos pelos
qua.es se adquire, conserva e peii e a
posse. Dos interdictos.
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*'■ dominium ex jure quiritiurii. Mo­
dos de acquisiçâo da-.propriedade.

23. Das servidões e suas differentes espe- 
cies.

Do direito de superfície. Do jux in agro 
vectigali. Da eniphyteuse.

2õ. Do penhor e hypotheca.

Curso complementar

Das doações, suas formas e effeitos.

2<. Do dote, sua constituição e direitos do 
marido sobre elle no antigo direito e 
no direito de Justiniano.

28. Do testamento e suas formas.

29. Dos legados e sua  ̂especies; dos ftdei-
commissos e codicillos.

30. Do direito de successão.

•»1. Das obrigações e suas especies.

32. Dos contractos; regras communs as
suas differentes especies.

33. Das acções e suas diversas divisões.



Faculdade de Direito do Recife, 2 de 
Março de 1906.

O Lente Catliedratico,
Dr . Manoel Netto C. Campello.

Approvado em Congregação, a 22 de 
Março de 1906.

O Secretaria, 
H enrique Martins.
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PROGRAMMA DE ENSIND

l . a Cadeira d o  2.° A n n o

(Direito Publico e Cnnsliincional)

1. Do direito em geral. Direito publico *
privado. Direito Constitucional.

2. Conceito do Estado. Critica das diver­
sas theorias relativas aos fins do lis­

tado.

3. A soberania e sua legitimidade. Critica
das diversas theorias relativas a ori­
gem da soberania. Caracteres d. so 
berania.

4. O poder publico. Necessidade de divisfto
das funcções do poder publico e da 
harmonia entre os diílerentes ramoi 
d esse poder. O poder constituin e 
nâo é distineto do poder legislativo.

5. Do governo. Classificação das formas
de governo. O parlamentarismo e o  
presidencialismo.
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C. Constituição, sua natureza. Leis secun­
darias. A constituição ingleza e sua 
influencia nas outras constituições. 
As constituições dos listados Unidos 
do Norte e da Suissa.

7. Historia do reginten constitucional no 
Brazil. A constituição de 24 de Feve­
reiro de 1891.

' 8. Regimen federal. Organisaçâo federal 
brasileira. A União e os Estados.

9. Organs da soberania nacional. O poder
legislativo e sua natureza Unidade e 
dualidade de camaras. Systemas elei- 
toraes. Necessidade da representação 
das minorias.

10. A Cantara dos deputados é sua compo­
sição.

11. O Senado e sua composição. Funcções
do Senado.

12. Attribuições especiaes da Cantara e do
Senado. >

13. Das leis. Limite permanente e temP0^
rarioá actividade legislativa. Da 
çào, promulgação e publicação 
leis. O vêto presidencial.



14. Do poder executivo e suu organisaçflo
na mouavchia e na republica. Do pre­
sidente e vice-presidente da republi­
ca. Attribuições do presidente da re­
publica.

15. Dos Ministros, suas funcções. seu ca­
racter e sua responsabilidade.

16. Da eleição presidencial. Diversos sys-
temas para a escolha do presidente da 
Republica. Duração do mandato.

17. Responsabilidade do presidente da Re
publica: Competência para accusal-o. 
tribunal que o julga e forma de jul­
gamento.

18. O poder judiciário na monarehia e na
republica. Diversos systemas de or- 
ganisação do poder judiciário.

19. Organisação judiciaria federal. O Su­
premo Tribunal Federal. Tribunaes e 
juizes singulares—O jury.

20. Do tribunal de contas e seu fim.

21. Dos Estados, sua autonomia e indepen­
dência.

22. Do Município. Autonomia municipal.
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23. Cidadão brasileiro. Nativismo e natu-
ralisação. A cquisição, suspensão e per - 
das dos direitos de cidadão brasileiro.

24. Declaração de direitos. Fundamento
philosophico e historia de reconhecí • 
mento dos direitos individuaes nas 
legislações.

25. Direito de liberdade. Liberdade de con­
sciência. Relações entre a Egreja e o 
Estado.

26. A liberdade profissional, restricções
que comporta.

27. A manifestação do pensamento. Liber­
dade da imprensa e do ensino.

28. A egualdade civil e a desigualdade po­
lítica.

1
29. Do direito de propriedade. Desapro­

priação por utilidade publica.

30. Garantia dos direitos individuaes. O
hábeas-eorpus.

31. Suspensão das garantias constitucio
naes. O espado de sitio.

32. Da reforma constitucional e seu Pr0
cesso.



Faculdade de Direito do Recite, 1 de 
Março de 1006.

O Lente Cathedratico,
Dk. V irginio Marques Leão.

Approvado em Congregação de 22 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
H enrique Martins.
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P R O G H A M M A .  D S  S N S I N O
DA

2.a Cadeira do 2.° Anno
---- ---------

Direito Iuteruacional Publico, Diplomacia e Direito 
Internacional Privado

PRIMEIRA PARTE

Direito Internacional Publico

1.

2.

. Sociedade dos Estados. 2. Necessi­
dade e fundamento do direito mter- 
nacional. 3. Definido e div.sâo des­
se direito. 4. Importância .lo seu es­
tudo. 5. Fontes do mesmo direito.
6. Sciencias eonnexas e auxiliares.
7. Objecções contra a existência <1C 
direito internacional publico e res- 
postas a essas objecções.

1. Das pessoas do direito internacional.
2. O Estado, o homem e a egreja. i 
O que se entende por NaçAo e por Es­
tado. 4. Do principio das nacionali­
dades.



1. Da soberania, smv iHvia&o e sen reco­
nhecimento, 2. Aequisição, garantia 
e perda da soberania. 3. Personali­
dade internacional.

'■ 1. Classificação dos Estados, quanto a 
sua estructura ou elementos de for­
mação. quanto ái sua soberania e 
quanto á sua importância política. 2. 
Estados simples e Estados compostos.
•1. Estados homogêneos e Estados lie- 
terogeneos. 4. Unido de.Estados. <>. 
Unido pessoal e unido real. 0. Unido 
federal, confederação e império fede­
ral. 7. Outras especies de Estados.

5 E Direitos do Estado. 2. Sua divisão.
3. Direito de conservação. Do equilí­
brio político.

' 1. Direito de independencia e seus co- 
íollarios. 2. Intervenção. 3. Dou­
trina de Monroe.

7' 1- Extradição. 2. E’ ella puramente 
convencional ou inhevente â sobera­
nia do Estado? 3. Autoridade com­
petente para pedir e conceder a extra­
dição. 4. Quues as pessoas sujeitas á 
extradição_e os crimes que ella com- 
prehende. 5. Principies geralmente 
admittidos ein matéria de extradição.
d. Extradição dos desertores'.
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10.

11.

Direito de igualdade. 2. Desigualda­
de de tacto. 3. Honras e precedên­
cias 4. Titule» dos Estados ou de 
seus soberanos. 5. Do ceren.ouml e 
suas espeeies.
Direito de propriedade. 3. Modos de 
acquistção da propriedade entre os 
Estados. 8. Entre elles conta-se « 
usucapião? A tlieoria do Hmterland.

1 Do território. 2,'um ites do terrri- 
torio. 3. As servidões iníernacionaes.
4. Jurisdicção territorial marítima.
5. A liberdade dos mares. 0. A na 
VegMÇàO cl<>8 1'ius.

1 Direitos, cóndicionaes. 2. Direitos 
do dominio privado ou direitos patri- 
moniaes do Estado. » Tratados e 
convenções e sua divisão. 4. Condi­
ções essenciaes para a validade dos 
tratados e convenções. 5. Ratifica­
ção dos tratados. 0. Promulgação e 
interpretação dos tratados. .. Dos 
effeitos dos tratados. 8. Meios de as­
segurar a execução dos tratados.
Dos tratados de alliança. 1". Da sus. 
pensão e extineção dos tratados.

1. Deveres iníernacionaes do Estado.
2. Dever de não intervenção. 3. De
ver de assistência mutua. 4. Dever
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de humanidade. 5. Da responsabili­
dade do Estado por actos de seus funo- 
cionarios ede seus nacionaes. 6. Dos 
piejuizos 8ofíridos por extrangeiros 
eni tempo de commoçâo interna ou 
de guerra civil.

l j. 1. Dos direitos internacionaes do ho­
mem. 2. Direito de inviolabilidade e 
de liberdade individual. 3. Direito 
de liberdade civil e de nacionalidade.
4. Direito de invocar em seu favor a 
piotecçüode seu governo e a lei de sua 
patna para regular sua condiçào ci- 
'il. 5. Direito de emigração. 6. Di- 
leito de exercer livremente sua aoti- 
'  idade. 7. Direito de propriedade.
3. Direito de liberdade de consciência.
J. Deveres internacionaes do homem.

14. 1. Diieitos internacionaes da egreja. 
direito de liberdade de estabeleci­

mento e de organisaçào. 3. Direito 
de se governar livremente. 4. Direi­
to de representarão. 5. Deveres in­
ternacionaes da egreja. 6. O papa 
perante o direito internacional.

' ’ 1 ' j0s meios pacíficos de regular as
desintelligencias entre os Estados. 3. 
Quaes têm sido e silo actualmente esses 
meios. 3. Do arbitramento em par-



ticular. 4. Dos meios violentos a que 
recorrem os Estados em defeza de 
seus direitos e quaes elles sejam.

16. 1. A guerra, seu fundamento e suas
differentes especies. 2. A quem com­
pete fazer a guerra. 3. Declaraçáo 
de guerra 4. Publicação da guerra 
e sua notificaçáo aos Estados neutros.
5. Effeitos da declaração de guerra.
6. Da lei de guerrae da razáoíle guer­
ra. 7. Differença entre a guerra ter­
restre e a guerra marítima em rela1 
çj\o á propriedade privada do inimigo 
e também em relaçiio ás pessoas.

17. 1. Dos meios licitos e dos meios illici-
tos de fazer mal ao inimigo. 2. Os 
aerostatos. 3. As sorprezas, as enga­
nos. as emboscadas, as noticias falsas, 
os estratagemas. 4. Dos correios, 
mensageiros e guias. 5. Do assedio e 
ilo Itombardeamento. 6. Dos espiões 
e trahidores. 7. Do assassinato do 
inimigo. 8. Armas prohibidas e de 
claraçáo de S. Petersburgo de lid e  
Dezembro de 1868.

18. 1. Dos combatentes e náo combatentes.
2. Exércitos permanentes. 3. Como 
devem ser tratados os combatentes 
durante . o combate e depois do com-

/
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bate. 4. Mortos, enfermos e feridos 
e convenção de Genebra de 22 de 
Agosto de 1864: prisioneiros de guerra.

19. 1. Oceupação militar. 2. Direitos e obri­
gações que delia decorrem. 3. A p i­
lhagem ou o saque. 4. Os despojos.
5. Contribuições e requisições milita­
res. 6. Indemnisaçãci de guerra.

20. 1. Do corso. 2. Tentativas feitas para 
a abolição do corso. 3. Declaração 
do Congresso de Paris de 10 de Abril 
de 1856. 4. Creação de urna marinha 
voluntária por decreto doR9Í da P r ú s ­

sia de 24 de Julho de 1870, ao t e m p o  

da guerra franco allemâ.

21. 1. Relações entre os belligerantes. 2.
Os passaportes, salvo-conduotos e sal­
vaguardas. 3. Os parlamentarios. 4. 
As convenções militares. 5. Suspen­
são d'armas, tregoas e armistícios. 6. 
As capitulações.

22. 1. Neutralidade, sua definição, divisão 
e fundamento. 2. Precedentes histó­
ricos. 3. Deveres dos neutros. 4. Di­
reitos dos neutros. 5. Especialmente 
da liberdade de oommercio.

23. 1. Do contrabando de guerra. 2. Es- 
, peeies de contrabando. 3. Classifica-



ç&o dos artistas que o constituem. •
Determinado do caracter de contra­
bando em relaç&o ás mercadorias. • 
Condições do exercício do direito de 
apprehender o contrabando. *• J »  
pressito do contrabando de guerra.
7. Do contrabando por analogia.

1 Do direito de visita. 2. Extensão e 
fundamento do direito de ™ ita ; _ 
Regras seguidas no exercício d esse 
direito. 4. Limites do direito de 
sita. 5. Consequências da recusam. 
da resistência opposta a visita.
sita dos navios em comboio.

I Do bloqueio e seu fundamento -. 
A quem cabe declarar o estado de blo­
queio. 3. O bloqueio deve «er effeotL 
vo. Declaração do Congresso de Paris
de 16 de Abril de 1856. 4 . <> ' « 
çilo, extensão, suspensão e cessaçtó do 
bloqueio. 5. Violaçáo do bloqueio
suas consequências.

1. Das presas marítimas. 2. Julgamen­
to das presas e tribunaes competentes 
para esse julgamento. 3. Responsa 
bilidade do navio captor. 4. Recurso 
do capturado para o seu governo, afim 
de que este intervenha ante o do ca­
ptor. 5. Responsabilidade do Estado



captor. 6. Das presas conduzidas ao 
porto de uni Estado neutro por navios 
armados em território d’esse Estado; 
dasquesãofeitasem mares territoriaes 
de um Estado neutro e das que o são 
em navios e propriedades do Estado, 
para cujos portos são conduzidas. 7. 
Das presas feitas em commum. 8. 
Destruição, abandono e resgate da 
presa. W. Retomadias ou represas.

7. i. Modos de terminar a guerra. 2. Tra
tado de paz, sua forma e outros requi­
sitos. 3. Paz preliminar e,paz defini­
tiva. 4. Effeitos do tratado de -paz. 
■i. Execução do tratado de paz. fi. 
Direito de post-liminio.

SEGUNDA PARTE

Diplomacia

'8. 1. Diplomacia. 2. Sua definição, seus 
fins e utilidade.

20. 1. Direito de legaçáo. 2. Classificação 
dos agentes diplomáticos ou ministros 
públicos. 3. Requisitos para o exercí­
cio da diplomacia e para a nomeação 
de um diplomata. 4. Responsabilida­
de dos agentes diplomáticos.
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1 Das credenciaes. 2. Dos plenos po­
deres. 3. Das instrucções. 4. Direi­
to que tem cada Estado de determi­
nar as classes e numero de seus agen­
tes diplomáticos. 5. Do ceremonial 
diplomático. 6. Das missões diplo­
máticas e suas especies. 7. Como fin­
dam as missões diplomáticos.

1. Prerogativas dos ministros públicos.
2. Da individualidade e seus etTeitos: 
excepções. 3. Da independencia. 4. 
Da exterritorialidade, sua applicaçfto 
e etTeitos.

1. Origem dos consulados. 2. Nomea­
ção dos cônsules. 3. Caracter dos 
cônsules, suas attribuições e iminuni- 
dades. 4. Suspensão e fim das funo- 
ções consulares.

TERCEIRA PARTE

Direito Internacional 1’rivado

1. Direito internacional privado. 2. 
Definiçilo e terminologia. 3. Funda­
mento do direito internacional priva­
do. 4. Fontes do mesmo direito. 5. 
Como deve o juiz applicar a lei ex- 
trangeira. 6. Personalidade e terri-
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torialidade do direito; da lei nacional 
e da lei do domicilio. 7. Theoria dos 
estatutos. 8. Da condiçfio civil dos 
extrangeiros.

Conflicto das leis civis

84. 4. Das pessoas naturaes. 2. Da nacio­
nalidade. 3. Do estado e da capaci­
dade. 4. Do matrimônio e do divor­
cio; Decreto n. 181 de 24 de Janeiro 
de 1890.

35- 8- Da paternidade e da filiação. 2. Da 
legitimação e do reconhecimento do 
filho natural e da adopçâo. 3. Do pá­
trio poder. 4. Da emancipação. 5- 
Da‘tutela e da euratela. 6. Da suc- 
cessào.

•j0. 3. Das obrigações. 2. Das obrigações 
convencionaes. 3. Das obrigações que 
se formam sem convenção. 4. Das 
pessoas jurídicas estrangeiras.

'*'■ 1- Das cousas ou dos bens. 2. A lex 
rei sitce. 3. A regra mobília ousibus 
inhcerent. 4. Direitos reaes. 5. Por 
que lei deve ser feita a classificação 
das cousas em moveis ou immoveis.

Untlicto das leis commerciaes

' '  -^otos de commercio, commercian-



tes e livros de comntercio. 2. Das so­
ciedades eommerciaes. 8. Da lettra 
de cambio. 4. Dos navios e da trans- 
missilo da propriedade ilos mesmos. 5. 
Do contracto de fretamento. <!. Da 
abalroaçáo, do naufragio e do salva- 
dego. 7. Da avaria.

39. 1. Da fallencia. 2. O problema do di
reito internacional da fallencia. 8. 
Da territorialidade e da unidade ou 
universalidade da fallencia. 4. Da 
moratoria. 5. Da concordata, 6. Da 
rehabilitaçfto.

Couflicto das leisformaes e do processo

40. 1. Da forma dos actos. 2. O primeiro
locus regit actum. 3. Da competên­
cia dos juizes. 4. Litigio entre ex- 
trangeiros. 5. Da regra actor sepui 
tur fórum rei. (S. A capçito Judicu- 
tum xolvi.

41. 1. Formas ordinatoria itis e deeixorice
litix. 2. Das provas. 3. Das cartas 
ou commissões rogatórias e das medi­
das assecuratorias de direitos. 4. Das 
etfeitos das sentenças extrangedras e 
de sua execução. 5. Do processo, da 
sentença e penas criminaes.
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Faculdade de Direito do Recife, t de 
Março de 1906.

O Lente Catliedratico,
D r . J o s é  V i c e n t e  M e i r a  d e  V a s c o n c e l l o s .

Approvado em Congregação de 22 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
H e n r i q u e  M a r t i n s .

\ jT



faculdade dkdikkito do i; kcifi-:

Programma de Ensino
3. CADEIRA DO 2, ANNO

DIREITO CIVIL
i3j). Aa

Lente Cuthedraticn

ANNO DE 1906

R E C IF E
Emp. d’A PROVÍNCIA

190(1





R R Q G R A M M A  C S  E N S I N O
d a

a Cadeira do 2.° Anno

DIP.3 ZT0 CIVIL
p r im e ir a  p a r t e

1 AP'-eciuçAo sobre as diversas classifica- 
çòes dos direitos. Conceito do direito 
e especial mente do direito civil.

A lei civil, sua formação e obrigatorie­
dade.

•f. Ignorância e erro de direito e de facto 
Doutrina do direito romano e pátrio.

I- Fontes do direito civil pátrio.

•r>- Das classificações das leis civis.

«• O que é pessoa em direito. DivisAo das
pessoas.

Do contracto esponsalicio, sua historia 
e estado actual d’esse instituto.

s Noticia histórica do casamento. Formas 
de casamento anteriores ao Decreto 
de 24 de Janeiro de 1890. Registro
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9. Do casamento segundo o Decl,'Xo ^  * 
de Janeiro de 1890. Criticadomes.no

Derreto.
10. Impedimentos do casamento, sua natu 

reza e effeitos.
.11. Casamentos dos brasileiros no estran­

geiro e dos estrangeiros no Dia. W... j 
Condições de sua validade.

12 Casamento nullo e annullavel. se" 
effeitos. Do casamento putativo.

i 13 Effeitos do casamento valido quanto às

pessoas dos conjuges e quant
bens. Diversos regimens.

14. Estudo sobre o regimen da oomnmnluV
de bens.

15. Do regimen da separação de ben... S
effeitos.

Ifi Regimen dotal. Classificaça .

ções do marido em relaçõe aos 
dotaes.

• Viens if*®*
17. Direitos da mulher quanto am'

ta.es. Bens parapheínaes. R 
do dote. Das arrbas.

)'ll
18. Dissolução da sociedade C01 •' ^ ç á 0

divorcio, sua evolução e



5

lií- Da paternidade, maternidade e fília- 
çáo. Especies de filiação. Legitima­
ção per subseqiirns nintrimoninm.

20. Perfilhação. Provas de paternidade.
21. Adopção e arrogação. Estado artual

d'esses institutos. Seus effeitos.
22. Pátrio poder. Diieitos e deveres que

comprehende. Como se adquire e se 
perde. Theoria dos pecúlio*.

Alimentos. Quando e* por quem sAo de 
'idos. Natureza da dividir de alimen­
tos e sua transmissibilidade. Alimen­
tos provisionaes.

Tutela, suas especies. Direitos e obri­
gações do tutor. Quem pode ser tutor.

25. Da ouratela e especialmente da dos lou­
cos e dos prodigos. Curadoria de bens 
de ausentes.

Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de
MarÇo de 1906.

O Lente Cathedratico,
R' ADoLpHO Tacio-da Costa Ciiine,

MafÇoPde°i906O em C°ngregaçá0' a 33 de 
O Secretario, 

Hkniuquh Martins.





Programma de Ensino
DA

V  CADEIRA DO 3," ANNO

DIREITO CIVIL
o L 'l .  ^ l e i c t t y t t e -  y r n u t

Lente Cnthedratico

ANNÜ DE 1906

R E C IF E
Emp, d’A PROVÍNCIA

1906





P R O G R A M M A  D E  E N S I N O
DA

l .a Cadeira do 3.° Adíio

DIP.BITO CIVIL
SEGUNDA PARTE. I

1. Noção jurídica de coisa Diversos syste
mas de classificaçílo das coisas.

2. Estudo-das coisas consideradas quanto á
sua natureza.

3. Estudo das coisas consideradas quanto
aos seus proprietários.

4. Theoria dos direitos reaes e pessoaes.
Nossa legislação a respeito.

5. Da posse. Com-posse e quasi posse.

6. Effeitos da posse. Interdictos possesso-
rios.

7. Do dominio. Condomínio.

8. Do direito autoral.

9. Da occupação e accessão.

10. Da tradição e transcripção.

/



12.

13.

14.

15.

16.

17.

18. 

19.

11. Da suecfessão e suas espeoies. Capacida­
de successorial.

Da successão legitima.
Beneficio de representação. Successão 

in capita et in stirpeç.
Da successão testamentaria. Testamen 

to, sua historia e divisão.

Dos testamentos ordinários.

Dos testamentos extraordinários. Bes 
herdação.

Do codicillo e substituições.

Do legado e fídeicommisso.

Do direito de accrescer nas heranças <- 
legados.

Execução dos testamentos. Inventai i° 
e partilha.

Collação e licitação. Petição de h« 
rança.

Das servidões.

Do usofructo, uso e habitação.

Do penhor.

Da hypotheca.

Da antichrese.

30.

,21.

22.

23.

24.

25.

26.

\  r



27. Da emphyteuse.

28. D:í pre.soripçilo fteijnisitiva.

Faculdade de Direito do Recife, 2 de 
Março de 1006.

O Lente Cathedrfltieo,
D it. H e n r i q u e  A . d k  A . M lL E T .

Approvado ein Congregação de 22 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
H e n r i q u e  M a r t i n s .





FACÜLDADK DK DIRK1T0 Dl) RECIFE

Programma de Ensino
DA

3. ‘ CADEIRA DO 3/ ANN3

D IR E ITO
@ h .  m a e â n f *  e/a ^pafiirtla  

Leiitj Chthetlratico

AN NU DE 1906

KECIFE
Emp. d’A PROVÍNCIA

1906



\ *



P R O G R A M A  D E  E N S I N O
DA

2.a Cadeira do 3.° Anuo

DIF.EITO CP.i:v£INi-L
PRIMEIRA PARTE

1. Do crime e seus factores.

2. Classificação scientifica dos criminosos.

3. Divisão dos factos puníveis.

4. Da lei penal relativamente ao tempo. -

5. Da lei penal em relação ao espaço, 

ti. Ignorância e erro.

7. Responsabilidade òriminal.

8. Da tentativa.

9. Da autoria e do mandato.

10. Da cumplicidade.

11. Causas dirimentes da criminalidade.



12. Menores.

18. Loucos.

14. Legitima defesa.

15. Theovia das ciroumstancias aggravan
tes.

16. Keincidencia.

17. Enumeração das ciroumstancias atte-
nuantes

18. Da embriaguez.

19. Da suggestào.

20. Da mulher criminosa.

21. Dos crimes políticos. Factores sociae*
e meios prophylaticos.

22. Da pena, seus caracteres ou requis'
tos.

23. Substitutivos penaes.

24. Extincção da acção penal.

25. Da acção publica e privada.

Apresento este mesmo prograninno



Faculdade de Direito do Recife, 1 
Março de 1906,

O Lente Oaiheilratico,
Dn. Ph a k la n tií da Cam aiia .

Approvado em CongregaçAo, a 22 
M arço de 1906.

O Secretario, 
H icnriquh Ma r tin s .





FACULDADIí DKDIRK1T0 DO RBótf»_

Programma de Ensino
DA

3 :  CAPDIRA DO 3 / ANNO

DIREITO GOMMERGIAL
!È)xs. '^ 'C rrru ^ > ‘‘s^  P o jX jE s r u ^ t - ' '

Lente Cathedratico

ANNU DE 1906

R E C IFE
Emp. d’A PROVÍNCIA

1906





P R Q G R A M M A .  D E  E N S I N O
DA

3.a Cadeira do 3.° Anno
D iR E ÍTO  COMMERCIAL

PRIMEIRA PARTE

1. Commercio: conceito economico e jurí­
dico, divisões e subdivisões prinoi- 
paes.

2. Direito commercial: natureza e caracte­
res, classificação no quadro do direito, 
divisões principaese desenvolvimento 
historico.

is. Fontes do direito commercial: priuci- 
paes e accessorias. Applioabilidade 
das leis e usos commerciaes de paizss 
extrangeiros.

4. Industria commercial. Actos de com-
mercio. Determinação dos actos de 
commercio pela lei commercial, sua. 
utilidade e systeinas seguidos pelos 
codigos modernos.

5. Objgcto de commercio. Commercialida.
de e distincção dos bens; questão de,

P 1

" 'VtMil
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coimnerciabiiidade dos bens immo- 
veis. na doutrina e na legislação.

G Commerciantes em face da legislação 
comniercial brasileira. Cominerciante 
de firma inscripta.

7. Capacidade para ooinmerciar; incapaci­
dade e prohibição de commerciár; mo 
dos de cessar a incapacidade.

b. Obrigações e prerogativas dos conmi=r- 
ciantes. •

G. Agentes auxiliares do oommeroio; no­
ções geraes.

10. Obrigações mercantis : caracteres e
fontes.

11. Regras geraes da formação dos con­
tractos mercantis; eontractantes. ca­
pacidade d’estes, consentimento e ví­
cios que os annullam.

12. Momento da formação dos contractos;
entre ausentes, por correspondência 
epistolar, telegraphica e telephonica.

13. Provas dos contractos: oraes e escri-
ptas.; presumpções.

14. Extincção das obrigações: pagamento,
remissão, compensação. *



15. Extincção das obrigações: novaçao, 1» 
scripção.

10. Conceito, commerciabilidade,
' ção, prova, modalidade e effeitos 

contracto de compra e venda.

17. Mandato e eonlmissâo.

18. Fiança.
1!). Penhor.
30. Deposito.
81. Seguro.
32. Sociedade mercantil. Condições csstn 

oiaes á existência da sociedade.

28. Natureza do contracto de sociedade, o 
que deve conter, forma e registro, 
prova da existência de sociedade. Ft 
feitos da falta de registro e de con­
tracto escripto.

24. Sociedades mercantis: divisões, concei­
tos geraes, caracteres que as distin­
guem das sociedades civis; formação 
de um ser moral e effeitos da persona­
lidade.

2õ. Sociedade em nome collectivo; cara­
cteres, constituição, gestão, direitos 
e obrigações dos socios entre si, para 
com a sociedade e para.com terceiros.



c>

26. Sociedade de capital e industria: cara­
cteres, constituição, gestão, direitos e 
obrigações do socio de industria.

27. Sociedade em commandita sim pies: ori­
gem, caracteres, constituição, gestão, 
direitos e obrigações dos eommandi- 
tarios e commanditados.

28. Sociedades por acções: origem, nature­
za, utilidade e especies. Acções e obri 
gações. Direitos e responsabilidade 
dos obrigacionistas e accionistas.

29. Sociedades anonymas: p u b lic id a d e ,
sancção dos preceitos relativos â con­
stituição; responsabilidade civil e cri 
minai dos fundadores e administrado­
res.

30. Sociedades anonymas: administrado­
res, fiscaes, assembléa geral de accio­
nistas, attribuições e responsabilida­
des.

31. Sociedade em commandita por acções;
caracteres, constituição, gestão e fis- 
calisação. Direitos e obrigações dos 
accionistas.

32. Sociedade em conta de participação: 
caracteres e excepcionalidade de sua 
constituição e gestão. Direitos e obri­
gações dos socios.
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Dissolução das sociedades mercantis: 
casos em que tem logar, forma e 
effeitos.

Liquidação das sociedades: nomeação 
de liquidantes, obrigações e respon­
sabilidade destes. Effeitos da liquida­
ção.

Sociedades que carecem de autorisação 
do governo para se organisarem. Con­
dição legal das sociedades extrangei- 
ras no Brazil.

Lettra de cambio: utilidade, requisi­
tos, modelos e pessoas contractantes.

Endosso, suas especies e effeitos.

Sacador, suas obrigações. Provisão de 
fundos, prova e tempo de sua existên­
cia. Cessação da responsabilidade do 
sacador e direitos contra o sacado.

Acceite e acceitante de lettra de cam - 
bio: tempo, condições, forma e effei­
tos do acceite e do não acceite. Accei­
te por intervenção.

Pagamento de lettra de cambio: por 
quem e a quem, época, validade, espe 
cie da moeda e effeitos. Opposição ao 
pagamento e pagamento por inter­
venção.
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41. Formalidades a preencher pelo porta­
dor de lefctra de cambio nos casos de 
falta de acceite e de pagamento. Pro­
testos, seus requisitos e effeitos.

Faculdade de Direito do Recife. 1 de 
Março de 1906.

O L en te C a th ed ra tico ,

D a. Gomes P arente.

Approvado em Congregação de 22 de 
Março de 190 6.

O S ecre ta r io , 
H enrique Martins.



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

Programma de Ensino
DA

V  CADEIRA DO A." ANNO
-4 ® ® -

Lente Cathedratico

ANNÜ DE 1906

R E C IF E
Emp. d’ A PROVÍNCIA

1900





P R O G R A M M A  D E  E N S I N O
DA

.a Cadeira do 4.° Armo
^ ̂  ̂  •

DIP.3IT0 CIVIL
TERCEIRA PARTE

Como se deve entender’ a locução:—Di­
reito das obrigações. Apreciação so 
bre o estudo d’esse departamento do 
direito civil comparativamente com o 
direito das pessoas e das cousas. O 
que é obrigação jurídica?

Objecto dais obrigações. Dififerença dos 
eífeitos das obrigações conforme o seu 
objecto consiste em acção ou omissão.

Classificação das obrigações. Obrigação 
pura, condicional, a termo e com cláu­
sula penal.

Obrigações divisíveis e indivisíveis. Con- 
junctivas, facultativas e alternativas.

Obrigações solidarias. S o lid a r ie d a d e  
activa e passiva.

Obrigações principaes e accessorias; li­
quidas e illiquidas.



C .usas efficientes das ofrigaçõe». Cl ili
'•ti snccinta das theorias respectivas

4

> Co itr.icfcü. Requisitos indispensáveis pa 
ra a sua validade. Actos e factos ju ­
rídicos.

■I. Causas*que invalidam os contractos, 
erro, violência, dólo, simulação.

10. Obrigetoriedade dos contractos. ( au 
sas de rescisão.

11- Forma dos contractos. Regras dem  
terpretação e modos de provai as.

12. Diversos modos de classificação
contractos. Noção de cada especie.

13. Contractos unilateraes: doação
cies e requisitos para sua vah * * 
Direitos e obrigações que d ella 
tani.

14. Commodato e mutuo. SameLliança^ 
differenças entre esses dous 00 ti„ 

no-oit/K o obrigações resp

15.

16.

vas.
eposito, suas especies. Direitos c; 1 Q_ 
gações do depositant.e e depo

ar dato. Começo e termo do ma«d e
constitmQue pessoas podem

. „K,.;<ra.o,ões.



i7. Compra e venda. Objecto d'esse con­
tracto 4 seus requisitos essenciaes. 
Entre que pessoas nflo pode ter logar. 
Direitos e obrigações que d’elle resul 
tam. Relações entre a compra e ven­
da e a permuta.

18. Locaçdo, especies e caracteres. Direi­
tos e obrigações que nascem d’esse 
contracto.

19.

20.

21.

Contracto do sociedade. Parceria agrí­
cola e pecuaria. Direitos e obrigações.

Contracto de seguro, seu objecto e es- 
pecies. Direitos e obrigações do segu­
rador e segurado. Seguro sobre a vida.

Fiança, seus requisitos e especies. Di­
reitos e obrigações respectivas. Co- 
devedores e co-fladores. Solidarieda­
de. Reneficios de divisilo e excussA,o

Dos quasi contractos e especialmente 
«Ia gestão de negocios. Das outras 
fontes das obrigações. Actos illicitos. 
Obrigações oriundas somenfe da pre- 
scrinçáo legal.

Modos pelosquaes se extinguem as obri­
gações. Pagamento, remissüo e re­
nuncia da divida. Dação in solutum.

Novaçílo e compensação. Seus requisi­
tos, especies e effeitos.





P R O G R A M M A  D S  E N S I N O
da

Cadeira do 4.° An no

DIP.3IT0 MAP.ITI1ÍO
PRIMEIRA PARTE

Commercio marítimo; naveguçAo de lon­
go curso e de cabotagem. Liberdade 
do commercio maritiino; restricções 
em tempo de paz e de guerra.

Navio ou embarcação, estado civil, na 
cionalidade e natureza jnridica

AcquisiçAO e transmissão da proprieda 
de dos navios.

Proprietários. armadores e com partes de 
navio. Parceria marítima, sua consti- 
tuiçAo e administração.

CapitAo ou mestre de navio.

Responsabilidade dos proprietários e 
compartes de navio, sua natureza ju­
rídica e modos dc illidil-a.



7. Contracto de fretamento. Carta partida
e suas enunciaçòes.

8. Conhecimento, seus requisitos, valor ju­
rídico e transmissão; direitos e deve- 
veres do portador e de quem o as- 
signa.

y. Contracto de dinheiro a risco, sua oi 1 
gem, forma, objecto e requisitos.

10. Contracto de seguro marítimo, sua uti­
lidade, natureza, fôrma e requisitos.

11. Objecto do contracto de seguro e di­
versos modos de eftectual-o. Reseguio .

13. Riscos, sua natureza, tempo e logai eu 
que começam e acabam.

13. Obrigações reciprocas do seguradoi t
do segurado.

14. Nullidade do contracto do seguro, cau
sase effeitos.

15. Abandono dos objectos seguros, c ^
eia que tem logar e effeitos ; a 'a  
ção e indemnisação.

16. Naufragio e salvados; arribada e
roação de navios—noções geiat- • .

17. Avaria, sua natureza e _cla‘ss^ ‘>?
avarias communs e particu are



18. Liquidação, repartição e contribuição
da avaria grossa: tempo e logar em 
que deve effeetuar-se.

19. Créditos privilegiados a cargo dos na­
vios: sua enumeração, classificação e 
extincção.

SEGUNDA PAUTE

Fallenria
20. Falleneia.

21. Declaração da falleneia. seus requisi­
tos.

22. Syndieos.

23. EfTeitos da declaração da falleneia.

24 Concordata preventiva.

25. Aetos nullos e annullaveis; effeitos.

26. Concordata.

27. Contracto de união.

28. Classificação de créditos.

29. Qualificação da falleneia.

30. Reliabilitação do fallido.

32. Liquidação judicial.



33. Casos em que tem logar a ‘
judicial, e como pode serde° d ' sua 
Recurso admissível para o caso 
decretação»

34. Syndioos, suas funcções.

3õ., Concordata. Condição essencialP^^ 
ser a concordata admittida 
raçAo e como deve ser tomada.

30. Em que tempo de liquidação ig
ajustada a concordata, e q,ia*  ^  
dores que ficam a ella sujei 
dores dissidentes.

3?. Classificação e preferencia de ciedor 
formas dos pagamentos.

Faculdade de Direito do Recite, e»’
Março de 190(5.

O Lente CatJcedratiio.
Du. A delino F ilho.

i,i 2- do
Approvado em Congregação

Março de 1900.
O Secretario,

. H enrique MaRtiNS-



FACULDADK l)E DIREITO 1)0 RECIFE

Programma de Ensino
DA

3 / CADEIRA DO 4," ANNO
^ b s u s ^

D I R E I T O  C R I M I N A L
É2$í. ^ e ív a u o  cffitoUivanti

Lente Cathedvatico

ANNÜ DE 1906

R E C IF E
Emp. d’A PROVÍNCIA

1900





P R O G R A M M A  DE ENSINO
DA

o.a Cadeira cio 4.° Anno

Direito Criminal, Direito Militar e Re- 
gimcn Penitenciário

DIR3XT0 0?.;iv£INüL
SEGUNDA PARTE

ESTUDO DA P a RTE ESPECIAL DO CODIOO

1. •Theoria do crime político.. Crimes con­
tra a existência política da Republica. 

* (
2. Dos crimes contra a segurança interna

da Republica.

3. Dos crime» contra a tranquillidade pu­
blica.

4. Dos crimes contra o livre goso e exercí­
cio dos direitos individuaes.

5. Dos crimes contra a boa ordem e admi­
nistração publica.

6. Dos crimes contra a fé publica. Crimes
contra a fazenda publica. •



V k J

7. Dos crimes contra a segurança d«-honra 
e honestidade das famílias: (a) 
lenciti carnal; (b) rapto.

« (c) Lenoeinio; (d) adultério. Do ultra-
ge publico ao pudor.

9. Dos crimes contra a segurança do esta­
do civil.

10. Dos crimes contra a ^gmança de P J -  
soa e vida: (a) homicídio, (b) lesõt
corporaes.

11 (c) Infanticidio~ (d) aborto.

12. (e) Suicídio; (i) duello.

13. Dos crimes contra a lionra e a boa fama.

14. Dos crimes contra a propriedade pubh 
* ca e particular.

15. Dos crimes contra a pessoa e a pi 1
dade.

16 Theona das contravenções. Legislaça0 
estrangeira. Contravenções em espe 
cie. i

17. Estudo do ultimo livrando Codlg° . 
nal, especialmente da Pu} 1
da acçào privada.



DIP.EITO MILITAR
Etiologiada criminalidade militar; sua 

comparação com a commum. De uma 
antropologia do militar delinquente.

Noção do direito penal militar; resumo 
de sua historia. Conceito do crime mi 
litar; legislação patria e extrangeira. 
Divisão dos crimes militares.

A lei penal militar em relação ao tem 
po, ao espaço e á condição das pessoas.

Responsabilidade criminal militar, seus 
limites e. modificadores. Circumstan- 
cias aggravantes e attenuantes.

Systema penal brasileiro. Extincção da 
acção penal e da condemnação.

Dos crimes em espeoie. Influencia d o*  
tempo de guerra na jurisdioção mi­
litar.

REGIMEN PENITENCIÁRIO

Da pena e sua historia. Systema penal 
brasileiro. Regimen e duração das pe 
nas.

Deportação, desterro, relegação e bani 
mento.



o6 Dft colonisação penal por meio da tmna- 
portação; sua critica e sua histoua.

>7 \ prisão em eommum e a prisão l (>llu
‘ lar. Dos systeinasde Philadelplua e 

de Auburn.
28. Do svstema irlandez. Livramento con­

dicional; sociedades do patrocínio.

29 Da vigilância especial da poli.eia. Dos
assignalamentas antropometncos.
gistros penaes.

80. Da interdicçâo. Suspensão e perda. de 
emprego. Privação do exe 
profissão ou arte. Perdas de dueito.. 
A morte civil.

31.

3?.

Das penas pecuniárias. Da satisfaça' 
do damno.

Da pena de reclusão. Da pena de 
são disciplinar e dos estabeleem 
iudustriaes e agrícolas.
em campo aberto.

A prisão c,om trabalho obiigato _ 
segregação por tempo indeten ^ . y  j 
Penas carcerarias de P«que < d;.
ção. Condeinnação e sentenç 
cionaes.

• . rv. nena de nictt®34. Dos hospícios penaes. Dap

33.

t l i
I L

\
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35. O problema da individualisaçáo da pena 

para as diversas escolas de direito pe­
nal. Individualisaçâo legal, judicia 
ria e administrativa.

Faculdade de Direito do Recife, 2 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico.
Da. GeiivaSio FioraVanti.

Approvado 
Março de 1906.

em Congregação de 22 de

O Secretario, 
Henrique Martins.
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4 / CADEIRA DO 4.“ ANNO

E c o n o m ia  p o l í t ic a ,  S c ie o c ia  d a s  F in a n ç a s  e 
C o n ta b i l id a d e  do E s t a d o
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Lente Cnthedratico

ANNü DE 1906

RECIFE
Emp. d’A PROVÍNCIA

1908





P R O G R A M M A  DE ENSINO
DA

4 a Cadeira do 4.° Armo
Economia política, Sciencia das Finanças e Con­

tabilidade do Estado ¥

1- Objecto da scienciaeeonopiiea. Sua uti­
lidade. Suas origens. Suas relates 
com os outros ramos de estudos so- 
eiaes e moraes.

3- O trabalho. Caracteres geraes. As grau 
des eathegorias do trabalho humano. 
Caracteres differentes de produotivi 
dade das diversas eathegorias de tra­
balho.

3. Natureza e genese do capital. Differen- 
tes especies de capital.

+. As causas que desenvolvem e as que res­
tringem a formação do capital.

5. O trabalho combinado. A divisão do tra­
balho.

6. As machinas. Suas vantagens. As con­
dições de seu emprego.

/
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;«w»onvenientes da pvoduo-

vanT i r i ' f e  ° da produ<'yAoçiYoem potuo 0» * 
èm ponto pequeno.

d»cto .. A l iv v o ° o n te ” ” ‘ -auttvi».----
.1 O elemento

9. A remuneração do < AV'
regulador da taxa di .1

a0. O lucro do emprezario.H) U iuv.iv/ —

, ,  o  » u , i »  0  . , ■ * » »  *•
Jos lucros.

V2. As associações oooperativas.

» .  A moeda. O padrão monetário.

H. Natureza geral do credito.
q,iae ftine

L5. Os bancos. Suas ür' ^  J f  vias. 
Ções. Suas differentes oatheg---

O domtaio P»Wto» « °  aor“ i“ °
,1o Estado-

17. Definição e fundamente> do i » * * *
Incidência e repercussão.

o imposto V10 j 

gressivo. ' _ st0J
l9. A unidade e a multiplicidade do i’."

pg. 0 imposto proporcional 
gressivo.



Definição e comparação dos impost os 
directos e indirectos.

Os impostos directos sobre as pessoas

O imposto territorial. O imposto sobre 
ns conStrncçÔes.

Os impostos sumptuarios.

O imposto geral sobre a renda ou sobre 
o capital.

O imposto sobre as transferencias da 
propriedade e sobre as transacçôes

Os impostos aduaneiros. Os direitos de 
importação e de exportação. Tarifa 
geral e tarifa convencional. Os direi­
tos ad valorem e os direitos específicos.

O orçamento. Suas origens. Seu pre­
paro e voto.

A execução do orçamento. Os créditos 
supplementares e os créditos extraor­
dinários

Os empréstimos públicos’e seus eífeitos 
eeonomicos. Comparação do imposto 
com o empréstimo.

Amortisaçâo e conversão da divida pu 
blica.
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DA

1/ CADEIRA DO 5." ANNO
- § > | g í g .

THEORIA E PRATICA DO PROCESSO
f D l .  G ^ u -q u -ò - t a  ^ f - a z

Lente Cntliedratico

ANNO DE 1906

R E C IF E
Emp. d’A PROVÍNCIA

1900





P303HAMMA D3 ENSINO
l>.\

l .a Cadeira do 5.° Anuo 

Thccria e Pratica do Prccaaso
Parte Gerai

1. Processo. Sua impòrtancia e necessida­
de. Condições esseuciaes ao processo. 
Ordem natural e civil do processo.

2. iJi visão do processo quanto ao seu obje-
cto e quanto á sua forma. Razão de 
ser das differentes formas do processo.

8. Organisação judiciaria e especialmente 
■segundo a legislação da patria.

4. Juizo arbitrai. Vantagens e inconve­
nientes do juizo arbitrai. Processo ar 
bitral.

5. Ministério publico.

6. Jurisdicção e competência.

7. Pessoas que figuram em juizo.
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Parte C iv i l  e C om m e rc ia l

•C Acção. Diversas especies de acç;V>

i). Aecumulação, concurso e extiiieção das 
acções.

li) Citação. Seu fundamento. Especies. re­
quisitos, effeitose formas da citação.

l ! . Oontumacia. Especie e-effeitos da con- 
tumacia.

1J. Defeza. Contestação, Divisão, effeitos 
e formas da contestação. Reeonven 
çào.

Io. Exeepção. Especies. Duração das ex-, 
oepções. Excepçõss admittidas pela 
legislação brasileira e processo respe­
ctivo.

1-1 D ilação. Prova. Systemas de prova.

Io. Objecto da prova. Especies de prova. 
Obrigação de provar.

lfi. Sentença, Sua importância. Divisão e 
sub-divisão, requisitos e effeitos da 
sentença.

i ‘ . Cousa julgada. Condições para a sua 
applicução. Influencia dos julgamen 
tos civis em relação aos c.riminaes e 
vice- versa. Limites , da causa julgada.-



IS. Actos e processos preliminares, prepa­
ratórios e preventivos,

19. Intervenção no processo,

20. Incidentes do processo.

21. Nullidade do processo.

22. Recursos.

Parte  C r im in a l
20. Acção criminal. Meios de iniciar o pro­

cesso. Acção publica e privada.

23. Provas c.riininaes.

23. Prisão. Fiança. Habeas^Corpus.

26. Instituição do Jury.

*'<• Recursos crimes.

28. R.vtincção do processo.

P rat ica  d o  P rocesso  C iv i l  e C o m m e r c ia !
29. Acção ordiriaria.

30. Acção summaria e acção summarissima.

31. Acção executiva.

32. Assignação de dez dias.
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33. Acção de deposito. Remissão eexcussâo
do penhor.

34. Execução de sentença.

35. Incidentes da execução.

Pratica do Processo Civil

36. Intcrdietos possessorios.

3i. Nunciação de obra nova. Seus inci­
dentes.

38. Despejo de prédios urbanos. Desappro-
priação.

39. Divisão e demarcação de terras parti­
culares .

40. Inventario e partilha. Seus incidentes.

41- Abertura do testamento. Reducçâo do 
testamento a publica forma. Contas 
da testamentaria.

t ratica do Processo Comraercial

42. Fallencia e seus incidentes. Meios pre­
ventivos para evitar a fallencia.

43. Acção de soldadas e de seguros.
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44. Formação da culpa e julgamento nos 
crimes communs.

4o. Formação da culpa e julgamento nos 
crimes dos empregados públicos não 
privilegiados.

4(>. Formação da culpa e julgamento nos 
crimes communs e de responsabilida­
de dos funccionarios públicos privile­
giados.

4'- Processo da fiança e do habeas-corpuh.

4Ü. Execução criminal e seus incidentes.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de
Março de 1906.

O. Lente C ath ed ra tia o ,

D k . A u g u s t o  C a r l o s  Y a z  d e  O l i v e i r a .

Approvado em Congregação de 22 de
Março de 1906,

O S ecre ta r io ,  
H e n r i q u e  M a r t i n s .
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FRCGílAMMA DE ENSINO
DA

•a Cadeira do õ.° Anno 

Sciencia aa Administração
DIREITO ADMINISTRATIVO

Sciencia da administração. Direito Ad­
ministrativo. Objecto, relações e in­
fluencia reciprocas.

O Estado. Critica das diversas theorias 
relativas aos seus fins.

Actividade do Estado; limites entre os 
quaes ella se deve conter.

Meios de que se serve o estado para co­
nhecer as condições da Sociedade, afim 
de exercer eíficazmente a sua acção.

Poderes públicos. Divisão, independên­
cia e harmonia reciprocas.

Organisação da administração; suas con 
dições essenciaes.

Centralisação. Regimen que se lhe op- 
põe. Exame da questão sob o ponto



de vista político e sob o ponto de vis- 
ta administrativo. Apreciação histó­
rica do systema em nosso paiz.

8. Hyerarchia. Funccionario publico. Em­
pregado publico. Condições intrínse­
cas e extrinseeas de sua nomeação.

!). Theoria das relações entre empregados 
públicos e o Estado. Deveres olo em­
pregado publico; sua responsabilida­
de. Direitos dos empregados públicos. 
§ l.° Direito ao emprego; § 2 " In- 
demnisaçâo das despezas feitas; ven 
cimentos; § 3.° Pensões; Montepio- 
Cessação do serviço publico. Empie- 
gados honorários.

10. JurisdicçíVo administrativa. Contenoio
so administrativo. Juizes e Tribunaes 

. administrativos. Necessidade das ' n 
stancias.

11. Distincçào entre o contencioso admi­
nistrativo e judiciário. Inconveniên­
cia de attribuir o contencioso ac n 
nistrativo ao Poder Judiciário, 
classificações.

12. Conflictos, suas espeoies. A quenl
cumbe julgal-os.

13. Dos administrados, uacionaes e extian



geirqp, em suas relações com a admi­
nistração publica.

Aetos e formulas administrativas. Sua 
denominação e caracteres.

O Presidente da Republica. Attribui- 
ções. Responsabilidadè. Tribunaes que 
o julgam. O Vice-Presidente.

Os ministros do Estado. Attribuições. 
Responsabilidade. Tribunaes que o 
julgam.

Relações do Poder Executivo com o 
Legislativo no tocante aos serviços 
administrativos. Votação das leis an- 
nuaes. Intervenção do Congresso na 
administração publica.

Os Estados. Seus Presidentes ou Oo- 
vernadores. Suas relações com o go­
verno federal.

O Município, sua autonomia. Phases 
!>or que tem passado a organisação 
municipal no Rrazil.

A ttribuições que competem actualiuen- 
te a administração municipal. Natu­
reza e caracter das funcções d’esta. 
Responsabilidade. Legislação muni­
cipal de Pernambuco.



H

Obrigações do Estado: ideia geral. Obri­
gações contraetuaes e quasi oontra- 
«tuaes. Responsabilidade directa do 
Estado. Responsabilidade indirecta do 
Estado.

M„rFa° Ul,lade lle Direito do Recife, em 1 de Março de 1906.

D a .  P h a e i . a n t i c  d a  C a m a i c a .

M a rçtT T so t  C;,n« re*RS''° <l« 33 llü

O Secretario, 
H enriquk Martins.

\
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programma de ensino
DA

Cadeira do õ.° Anuo 

• DA MEDICINA PUBLICA
PRIMEIRA PARTE

Mediei eia Judiciaria
I SECÇÃO

Questões Geraes

Da raça.—Espeoie. Variedade e raça. 
Principaes raças humanas, sua divi­
são e caracteres soientifleos. Modifica­
ções resultantes da emigração e do 
cruzamento, formação das raças mes­
tiças. Raças puras n,o Brazil, elemen­
tos anthropologicos que têm contri­
buído para a formação da raça mesti­
ça brazileira. Divisão dos mestiços. 
Questões civis e criminaes que reque­
rem conhecimentos de ethnologia.

'• Do sexo.—Definição, divisão e caracte­
res scientificos. Vícios de conforma­
ção sexual. Herrnaphrodisnio, sua di­
visão e consequências sociaes e .jurídi­
cas. Dos monstros, sua divisão e cara-
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cteres tenit* logicos. Legislação refe- 
vente aos hermaphroditas. Do sexo 
como utodifícador da responsabilidade-

3' Da Míde.—Definição, divisão e caracte- 
>es scientificos. Idade de discerni­
mento e de liberdade moral. Perver­
sidade precoce. Limite extremo da 
vida humana. Da idade como modifi-' 
cador da responsabilidade.

Da identidade.—Provas jurídicas da 
identidade. Da prova medica, signaes 
Phisiolngicos e pathologicos. Valor dos 
estigmas profissionaes e da tatuagem. 
>d 'dentidade no cadaver e no es­

queleto. Assignalamento anthropo- 
metrico.

Do entado mental.— Investigações neces- 
sarias para determinar o,estado men 
tal. Valor da hereditariedade. Esti­
gmas phisicos. intelleotuaes e moraes 
da degenerescencia hereditária. Rela­
ções da criminalidade e da degeneres- 
oeneia.

Eatudo mental (continvaçâo).— Funoç&o 
0 e do medico legista no estudo 

c °s elementos que compõem a vonta- 
cle. do delinquente. Estudo mental 
phisiologico e pathologico sob o ponto 
de vista juridico.



Da loucura.—Estudo medico legal da 
alienação mental. Tlieorias da respon 
sabilidade proporcional e da irrespon­
sabilidade absoluta.

Da embriaguez.—Embriaguez normal e 
pathologica. Do alcoolismo chromco 
e da loucura alcoolica. Imputabilida­
de hos diversos gráos da embriaguez.

Do hypvotismo.—Hypnotismo em me­
dicina legal. Suggestào intra e extra 
bypnotioa. Crimes praticados pelo 
hypnotisado e sobre o bypnotisado.

II SECÇÁO
Questões Forenses

FÔRO CIVIL

Aasciuanfn.— Nascimentos precoces e 
tardios. Declaração do nascimento.
Da duração da gestação e da suppu- 
taçáo dos dia» em suas relações com a 
legitimidade dn. filiação. Vida e via­
bilidade do rtofcsm-nuscido.

Camiuento.—Definição do casamento e 
condições legaes para o contraliir. In­
fluencia da consanguinidade, da si- 
philis, do álcool e das moléstias ner­
vosas na procreação. Motivos de oppo- 
sição. Casos de nullidade e de separa­
ção do corpo.

I

/
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> " videz.—Concepçã.0, superconcepç&o 
6 Sllllerfetação. Prenhez. variedade, 
waicha e duração. Prenhez simulada. 
1 u stituiçõo, suppressão, supposição 
« "  feeem-nascido. Parto' Signacs de 
paito recente e antigo. Causas que 
piolongiun a duração do parto.

^ 'h > ev ,v en c ia .—Sobrevivência da mâe 
d 1 io durante o parto. Determinação 
c a piioiidade da morte nos casos coui- 
muns. Estudo comparativo da legisla­
ção sobre os commorientes.

U ' F° ouldatle cie tentar.—Estudo mental 
os velhos, enfermos e moribundos, 
a ' oi es que lhes são concedidos e res- 

tncções de sua capacidade, Testamen- 
r os louoos, suicidas, apbasicos e

apopleticos.

rl "sucos.-*-Conceito iuridi
. Pr°digo, do louco e do fraco de t

P" ' T '  SitU!lça° ^gal dos alienad 
e os antigos até o presente. S 

questração e interdicção.

Fôlto CIIIJIINaL

-Wentado contra opudor.—Ultrage p 
b .co ao pudor> Attentado cp n fc l.a

tal 01 • Caraote‘^  constitutivos d’e 
crimes e disposições respectiví
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das leis penaes. Lesões resultantes do 
attentado contra o pudor.

17. Estupro.—Definição e elementos con­
stitutivos do crime. Differença entre 
o attentado contra o pudor e o estu­
pro. Lesões resultantes do estupro. 
Defloramento.

18. Lesões corporaes.—Instrumentos per
furantes, cortantes, perfuro-cortantes 
e contundentes. Diversos typos de fe­
rimentos e suas complicações. Relação 
do ferimento com a arma empregada. 
Lesões feitas durante a vida e post 
mortem.

1H- Classificação dos ferimentos.—Prinoi 
pios fundamentaes que servem de 
base á classificação dos ferimento* se­
gundo o damno causado. Gravidade 
das lesões corporaes segundo a sua 
séde e orgãos lesados.

~b. Questões especiaes dos ferimentos.—Do 
grave incommodo de saúde resultante 
de um ferimento. Lesões mortaes ele - 
sões que se tornam mortaes em virtu­
de de complicações ulteriores. Da in- 
habilitação do serviço activo. Da pri­
vação do uso ou inhabilitação do meip- 
bro ou orgão. Da deformidade.
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nhnuuctdio.— Moléstias mentaeseom- 
pntiveis com a preineJitaçflo. Valor 
juiidieo do veneno e graves sevicias 
como meio de matar. Da lesão mortal 
segundo a nossa lei penal. Questões 
especiaes ao homicídio.

D° feticidin.—Definição e elementos 
constitutivos do crime. Do fetioidio 

suas indicações justificativas, 
substancias abnrtivas e meios mais 
com nummente empregados para rei - 
,isai o fetioidio. Lesões consecutivas 
a passagem do feto.

1 infanticidio,—Definição e elernen- 
tos constitutivos do crime. Differen- 
ça.entu. feticidio, infanticidio e ho- 

>ici io cominum. Conceito jurídico 
,? ermorecem-nascido. Do infantici- 
( io poi omissão e conimissâo. Vida e 

ilidade do recem-nascido em ma­
téria penal.

Irif ríntleidio (continuação).—Circuni- 
stanc.as em que S8 produzem os casos 

m. 'lntioulio- Identidade do recern- 
asoko. Prova da vida extra-uterina 
a cieança. Causas naturaes da rr.or- 
e i o lecem-nascido. Differentes ge-

dfo°S 6 morte «ar caso de infantici-



Das asphixias.—Da asphixia em geral. 
SuffoCaç.ão. Estrangulamento. Enfor­
camento. Afogamento. Asphixia por 
gazes toxicos.

Do envenenamento.--Definição e cara­
cteres constitutivos do crime. Classi­
ficação dos venenos. Modos de propi- 
nação. Vias de absorpção.e condições 
de acção dos venenos.

Envenenamento (continuação),—Signaes 
do envenenamento. Regras a seguir 
nas autópsias e exhumações respecti­
vas. Quesitos relativos ao envenena­
mento criminoso.

Da morte. —Morte súbita e suas causas. 
Da morte real e apparente, diagnosti­
co differencial. Phenomenos cadave- 
ricos e marolia da putrefacçâo. Data 
da morte. Faúna cadaveriea. Autó­
psias e exhumações.

III

Jurisprudência Medica

Deveres ãos médicos.-—Do medico ccmo 
perito e como testemunha. Segredo 
medico. Autoridades que podem re­
clamar a presença de um medico. Le­
gislação e decisões jurídicas referen -
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tes à obrigação imposta aos médicos 
quando requisitados pola autoridade.

30. Documentou médicos.—Vistoria medi-
co-legal em matéria civil e criminal. 
Auto do corpo de delicto, exames de 
sanidade, modo de proceder. Attesta- 
dos. relatórios, consulta medico-legal' 
e deposição oral.

SEGUNDA PARTE

Hygiene Social

81. Noções geraes.— Definição e divisão da 
hygiene. Historia e futuro dahygiene. 
seu papel nas sociedades modernas.

32. Dos modificadores.—Noções sucointas
sobre os modificadores phisicos, chi- 
micos, biologicos e sociaes.

33. Hygiene das cidades.—Aguas potáveis-
Esgotos. Vias-publicas. Ruas. Habi­
tações. Edifícios públicos.

31. Condições materiaes da vida.—Alimen­
tação. Alojamento. Sociedades coope­
rativas.

35. Prophylaxia.—Prophylaxia aggressi''1 
e defensiva. Prophylaxia das moles 
tias contagiosas, nfío contagiosas, ex 
óticas e individuaes.
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:SG. Valor da vida humana.—Valor eeono- 
mico da vida humana. Disimo mor­
tuário e morbido. Perdas causadas 
por moléstias populares.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Dr. Constancio Pontual.

Approvado em Congregaçilo, a - '  de 
Março de 1906.

O Secretario, 
Hknriqub Martins.
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P R O C R A M M A  DE ENSINO
d a

.a Cadeira do õ.° A mio 

Legislação Comparada

Objecto da cadeira. Applicação do me- 
thodo comparativo ao estudo do di­
reito.

Filiação jurídica. O direito privado mo­
derno como transformação do romano 
e do barbaro. Influições do canonico. 
Classificação, sob esse ponto de vista, 
do direito civil moderno.

Expansão do movimento codificador do 
direito privado nos diversos paizes da 
Europa e da America. O Japão.

Vista geral do direito privado brasileiro 
tal como existe autualinente. Refe­
rencia a outras federações.

Theoria das pessoas. Posição jurídica do 
extrangoiro no direito privado mo­
derno.

/
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6. Do casamento segundo o direito primi­
tivo, o romano, o canonico e o m >■ 
demo.

8. Da propriedade. Sua historia e sua aotua-
lidade.

9. Obrigações. Evolução. Conceito roma­
no e moderno.

10. Direito hereditário. Success&o legiti­
ma. Sua origem e evolução.

11. Successàotestamentaria. Origem e evo­
lução.

12. Commeroio. Direito omimercial. Sys
temas adoptados pelas legislações para 
a determinação da qualidade de oom- 
merciante. Sociedades mercantis, suas 
especies e personalidade.

13. Da fallencia. Extra-territoiialidade e
seus effeitos. Do juiz competente em 
matéria de fallencia, segundo o dire> 
to internacional privado.

14. A cauçdo judicatum solvi e o vegi " e
das capitulações no Oriente.

7. Do divorcio perante a historia e as le 
gislações actuaes.

.  •
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15 Sentenças dos tribunaes extrangeiros. 
Systemas diversos para a sua exeençiW 
extraterritorial.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratieo,
Dk . Clovis B kvilaqua.

Approvado em Congregação de -- d< 
Março de 1906.

O S ecreta rio ,

H e n r i q u e  M a r t i n s .
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